
FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Ana Cláudia Puntoni

CPF/CNPJ 037.148.058-26

Tipo do Requerimento Impugnação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

- -

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 274.821,89 Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de habilitação

ii Planilha de débitos atualizada

iii Procuração

iv Contrato de confissão de dívida

v Nota fiscal de bem dado em garantia

vi Certificados de registro de veículos dado em garantia



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito apresentada via e-mail, pela Credora Ana Cláudia

Puntoni, por meio do qual pleiteia a retificação do seu crédito na relação creditícia das

Recuperandas, para passar a constar pela importância de R$ 274.821,89 (duzentos e setenta e

quatro mil oitocentos e vinte e um reais e oitenta e nove centavos).

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém do Instrumento Particular de

Confissão de Dívida com Garantia Quirografária e Outras Avenças (“Confissão de Dívida”).

3. Para corroborar seu pleito, a Credora apresentou, dentre outros documentos, a cópia

da confissão de dívida, bem como a planilha de cálculos atualizada.

4. Precipuamente, ao analisar os documentos encaminhados pela Credora, constatou-se

que o crédito é advindo do “Instrumento Particular de Confissão de Dívida”, pactuado em

17.03.2021, o qual previa o pagamento da importância de R$ 222.012,37 (duzentos e vinte e

dois mil e doze reais e trinta e sete centavos), devendo ser pago em 24 (vinte e quatro)

parcelas, sendo a primeira em 20.03.2021, estando devidamente assinado pelas partes.

Confira-se:



***

(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento Particular de Confissão de Dívida )

5. Dando-se seguimento, em análise ao referido Instrumento Particular de Confissão de

Dívida, é possível aferir que fora pactuado entre as partes em caso de inadimplência, multa

contratual de 2%, bem como juros legais de 1% ao mês corrigida monetariamente e de

honorários de 20%. Veja-se:



(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento Particular de Confissão de Dívida )

6. Nesse diapasão, tendo em vista que o ajuizamento do pedido da recuperação judicial

ocorreu em 06.05.2022, resta evidenciado que o crédito em testilha é concursal, sujeitando-se

ao concurso Recuperacional, nos termos do art. 49, “caput” da LFR.

7. Ademais, ao analisar o contrato celebrado entre as partes, constata-se que fora

pactuado com garantias de dois veículos e duas máquinas, tendo sido apresentado pela

Credora cópia do CRV dos veículos, que se encontra assinado a transferência, mas com os

dados da venda em branco, conforme se verifica a seguir: se tiver

(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento Particular de Confissão de Dívida)



***



8. Com efeito, conforme se infere do excerto acima, o veículo de titularidade das

Recuperandas não possui gravame averbado, significando, portanto, que a garantia em

questão não foi devidamente constituída.

9. Nesse sentido, colaciona-se o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo (“TJSP”):

Impugnação de crédito em recuperação judicial. Decisão que

afastou a extraconcursalidade de cédulas de crédito bancário

com alienação fiduciária de bens móveis. Agravo de

instrumento do credor. Ausência de registro das garantias no

DETRAN antes da data de distribuição do pedido de

recuperação judicial. Exigência decorrente do § 1º do art.

1.361 do Código Civil. Súmula 60 deste Tribunal. Crédito que,

desse modo, está submetido ao concurso de credores.

Manutenção da decisão agravada. Agravo de instrumento a que

se nega provimento.1 (original sem grifos)

10. Portanto, entende a Administradora Judicial que o crédito deve ser mantido na relação

de credores, sujeitando-se aos efeitos da recuperação judicial.

11. Dessa forma, dentre a documentação analisada, é possível constatar que a Credora

apresentou a planilha de cálculos atualizada até o dia 06.05.2022, perfazendo o montante de

R$ 274.821,89 (duzentos e setenta e quatro mil oitocentos e vinte e um reais e oitenta e nove

centavos), onde é possível verificar o acréscimo de 2% referente à aplicação de multa

estipulada em caso de descumprimento contratual, conforme memória de cálculos, abaixo

colacionadas:

1 TJSP. Processo 2235323-58.2017.8.26.0000, Relator Cesar Ciampolini, Orgão Julgador 1ª Câmara Reservada
de Direito Empresarial, Publicação 05/07/2018, Julgamento 4 de Julho de 2018.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643182/par%C3%A1grafo-1-artigo-1361-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643218/artigo-1361-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02


(Trecho extraído da Planilha de cálculo enviada pela Credora por e-mail)

(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento Particular de Confissão de Dívida )

12. Assim sendo, é de rigor que o crédito seja retificado na relação de credores para

passar a constar pelo montante de R$ 274.821,89 (duzentos e setenta e quatro mil oitocentos

e vinte e um reais e oitenta e nove centavos), na classe quirografária.

CONCLUSÃO

13. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe o pleito, para em harmonia com

as disposições inseridas na LFR, incluir o crédito de titularidade da Credora Ana Cláudia

Puntoni, pelo valor de total de R$ 274.821,89 (duzentos e setenta e quatro mil oitocentos e

vinte e um reais e oitenta e nove centavos), na classe quirografária.



Titular do Crédito: Ana Cláudia Puntoni

Valor do Crédito: R$ 274.821,89

Classificação do Crédito: III - Quirografária

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Auto Adesivos Paraná S/A

CPF/CNPJ 03.514.129/0001-06

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 22.196,00 Quirografária

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 32.957,67 Quirografária

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópias da ação Monitória sob o n.º 1000780-98.2021.8.26.0514

ii Cópias da ação de Execução de Título Extrajudicial sob o n.º
1000778-31.2021.8.26.0514

iii Planilha de débitos atualizada



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência apresentada via e-mail pelo Credor Auto Adesivos Paraná

S/A, por meio da qual pleiteia a retificação do seu crédito inscrito na relação creditícia das

Recuperandas, aduzindo que deve constar pelo importe de R$ 32.957,67 (trinta e dois mil

novecentos e cinquenta e sete reais e sessenta e sete centavos), mantendo-se na classe

quirografária.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Ação Monitória autuada sob o n.º

1000780-98.2021.8.26.0514 e da Execução de Título Extrajudicial autuada sob o n.º

1000778-31.2021.8.26.0514, que tramitaram perante a Vara Única da Comarca de Itupeva,

estado de São Paulo.

3. Nesse sentido, precipuamente, insta frisar que o Credor encontra-se relacionado na

lista de credores apresentada pelas Recuperandas, por crédito na importância de R$ 22.196,00

(vinte e dois mil cento e noventa e seis reais). Veja-se:

***

(trechos extraídos de fl. 544)

4. Em continuidade, denota-se que, para corroborar seu pleito, o Credor apresentou,

dentre outros documentos, as cópias dos autos da ação monitória, bem como da ação de

execução, que passam então a ser analisadas de forma individualizada pela Administradora

Judicial.

- Da ação monitória n.º 1000780-98.2021.8.26.0514

5. Trata-se de Ação Monitória proposta pelo Credor em face da Recuperanda Nova Flex,

pleiteando o recebimento da quantia de R$ 4.396,25 (quatro mil trezentos e noventa e seis

reais e vinte e cinco centavos), oriunda da cobrança da Nota Fiscal de n.º 000.314.473,

emitida em 22.02.2020 em razão do fornecimento de produtos à empresa.



6. Assim, em análise realizada dos autos da Ação Monitória referenciada, foi possível

observar que, no dia 20.04.2022 fora prolatada r. sentença condenando a Recuperanda ao

pagamento do valor pleiteado, bem como a importância de 15% sobre o valor da condenação

a título de honorários, conforme trecho de decisão colacionado abaixo:

(Extraído de r. sentença proferida na ação monitória n.º 1000780-98.2021.8.26.0514)

7. Posto isso, consigna-se que se trata de crédito concursal, uma vez que a Nota Fiscal

de venda de mercadorias foi emitida em 22.02.2020, com reconhecimento da exigibilidade

por r. sentença prolatada em 20.04.2022, ou seja, em momento pretérito a distribuição do

pedido de Recuperação Judicial (06.05.2022), tendo-se então que o crédito em testilha

submete-se aos efeitos do feito recuperacional.

8. Neste ínterim, cumpre destacar que o trânsito em julgado da referida ação se deu em

31.05.2022, conforme certificado pelo D. Juízo. Veja-se:

(Trecho extraído de https://esaj.tjsp.jus.br/)

9. Ademais, insta consignar que o Credor apresentou planilha de cálculo demonstrando

que o crédito foi atualizado desde a data da sentença prolatada no dia 20.04.2022 até a data



da distribuição do pedido de recuperação judicial em 06.05.2022, perfazendo a importância

de R$ 5.607,57 (cinco mil seiscentos e sete reais e cinquenta e sete centavos):

(Demonstrativo de cálculo enviado pelo Credor)

10. Assim, verifica-se a existência de um crédito líquido e certo em seu favor,

devidamente atualizado até a data da distribuição do pedido de recuperação judicial, na

importância de R$ 5.607,57 (cinco mil seiscentos e sete reais e cinquenta e sete centavos).

- Do crédito a título de honorários

11. Nesta senda, no que pertine aos honorários advocatícios, insta consignar que foram

fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor total da condenação, assim, sabendo-se que

a sentença que determinou o pagamento do crédito é o ato qualificado como fato gerador,

uma vez que foi prolatada nos autos da ação monitória em 20.04.2022, tem-se que o crédito é

concursal, nos termos do art. 49, “caput”, da LFR.

12. Desta forma, em consulta efetuada nos autos da ação monitória, a Expert constatou

que o Credor foi representado pelo escritório Peixoto e Cury Advogados, o qual

substabeleceu, com reservas, poderes aos advogados Luis Vicente de Carvalho, José Alcides

Montes Filho, Rafael Villac de Carvalho, Jose Nantala Bádue Freire, Marcos Filipe Aleixo de

Araújo, Saulo Stefanone Alle, Aline Gonçalves de Almeida, Guilherme Estevam de Souza,

Fabiana Froes de Oliveira Brandini, Ricardo Yamamoto, Kizzy de Paula Mota e Rogério

Silva Fonseca, veja-se:



(Extraído da Procuração juntada na ação monitória autuada sob o n.º 1000780-98.2021.8.26.0514)

13. Visto isso, a Administradora Judicial destaca que o percentual de 15% sobre o valor

da causa perfaz a importância de R$ 841,13 (oitocentos e quarenta e um reais e treze

centavos), conforme demonstrado abaixo:

Valor do Crédito Atualizado Valor dos Honorários (15%)

R$ 5.607,57 R$ 841,13

14. Por fim, cabe salientar, que, segundo entendimento jurisprudencial, por sua natureza

alimentar, os créditos decorrentes de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas e,

por tal razão, o crédito acima descrito deve figurar na classe I - Trabalhista.

- Da Execução de Título Extrajudicial n.º 1000778-31.2021.8.26.0514

15. Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta pelo Credor em face da

Recuperanda Nova Flex, pleiteando o recebimento da quantia de R$ 21.442,07 (vinte e um

mil e quatrocentos e quarenta e dois reais e sete centavos), oriunda da cobrança das Nota

Fiscais de compra e venda de produtos, consubstanciadas nas duplicatas a seguir



relacionadas:

Número da NF Duplicata Emissão Vencimento Valor (fls.)

314.473 314473-01 22.02.2020 28.03.2020 R$ 1.879,50 55

314.473 314473-02 22.02.2020 04.04.2020 R$ 1.879,50 55

314.473 314473-03 22.02.2020 11.04.2020 R$ 1.879,50 55

315.091 315091-03 28.02.2020 17.04.2020 R$ 939,75 56

316.686 316686-01 16.03.2020 20.04.2020 R$ 1.921,50 57

316.686 316686-02 16.03.2020 27.04.2020 R$ 1.921,50 57

316.686 316686-03 16.03.2020 04.05.2020 R$ 1.921,50 57

316.687 316687-01 16.03.2020 20.04.2020 R$ 1.879,50 58

316.687 316687-02 16.03.2020 27.04.2020 R$ 1.879,50 58

316.687 316687-03 16.03.2020 04.05.2020 R$ 1.879,50 58

316.816 316816-01 16.03.2020 20.04.2020 R$ 1.260,00 59

316.816 316816-02 16.03.2020 27.04.2020 R$ 1.260,00 59

316.816 316816-03 16.03.2020 04.05.2020 R$ 1.260,00 596

TOTAL: R$ 21.761,25

16. Ato contínuo, a Administradora Judicial diligenciou administrativamente nos autos da

Ação de Execução de Título Extrajudicial, constatando que, no dia 25.05.2021, o D. Juízo

Cível proferiu r. decisão determinando a citação da Recuperanda para efetuar o pagamento da

dívida em 3 (três) dias, bem como, das custas e despesas processuais e honorários

advocatícios fixados em 10%, conforme trecho de decisão colacionado abaixo:

(Extraído da Execução nº 1000778-31.2021.8.26.0514 - fl. 94)

17. Nesse ínterim, frisa-se que o mandado de citação foi devidamente juntado aos autos

em 06.07.2021, conforme certificado pelo D. Juízo, tendo a Recuperanda no prazo legal



apresentado Embargos à Execução (autuados sob o n.º 1001246-92.2021.8.26.0514), que

foram julgados improcedentes no dia 18.04.2022, condenando-a ao pagamento. Veja-se:

(Trecho extraído de https://esaj.tjsp.jus.br/)

18. Desta forma, ao analisar as Notas Fiscais em comento, bem como a sentença

prolatada nos embargos à execução, no que pertine ao fato gerador, tem-se que todos os fatos

são pretéritos à data da distribuição do pedido de recuperação judicial (06.05.2022),

demonstrando que o crédito em testilha submete-se aos efeitos da ação recuperacional, nos

termos do art. 49, “caput” da LFR.

19. Isso posto, insta consignar que o Credor apresentou demonstrativo de cálculo,

computando os juros do dia 10.04.2022 até 05/2022, sem o acréscimo de 10% referente aos

honorários advocatícios, tampouco considerando o reembolso das custas e despesas

processuais, portanto, em dissonância com a decisão judicial. Confira-se:

20. Assim, visando ajustar o crédito nos termos do quanto determinado, em consonância

com a legislação recuperacional, a Administradora Judicial procedeu à adequação dos

cálculos, a contar da data do vencimento de cada Duplicata. Confira-se:



Termo Final Atualização 06/5/2022

Termo Final Mora 06/5/2022

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Duplicatas
Data Base
Atualização

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualização
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualizado

314473-01 28/03/2020 28/03/2020 R$ 1.879,50 20,840033% 25,26667% R$ 2.845,04

314473-02 04/04/2020 04/04/2020 R$ 1.879,50 20,839818% 25,06667% R$ 2.840,49

314473-03 11/04/2020 11/04/2020 R$ 1.879,50 20,904761% 24,83333% R$ 2.836,72

315091-03 17/04/2020 17/04/2020 R$ 939,75 20,960454% 24,63333% R$ 1.416,74

316686-01 20/04/2020 20/04/2020 R$ 1.921,50 20,988310% 24,53333% R$ 2.895,14

316686-02 27/04/2020 27/04/2020 R$ 1.921,50 21,053333% 24,30000% R$ 2.891,27

316686-03 04/05/2020 04/05/2020 R$ 1.921,50 21,119840% 24,06667% R$ 2.887,43

316687-01 20/04/2020 20/04/2020 R$ 1.879,50 20,988310% 24,53333% R$ 2.831,86

316687-02 27/04/2020 27/04/2020 R$ 1.879,50 21,053333% 24,30000% R$ 2.828,07

316687-03 04/05/2020 04/05/2020 R$ 1.879,50 21,119840% 24,06667% R$ 2.824,31

316816-01 20/04/2020 20/04/2020 R$ 1.260,00 20,988310% 24,53333% R$ 1.898,45

316816-02 27/04/2020 27/04/2020 R$ 1.260,00 21,053333% 24,30000% R$ 1.895,91

316816-03 04/05/2020 04/05/2020 R$ 1.260,00 21,119840% 24,06667% R$ 1.893,39

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 32.784,83

21. Registre-se que tão somente foi realizada a adequação dos cálculos, não violando,

assim, o valor dos títulos pleiteados em questão, consoante inteligência do inciso II do art. 9º

da LFR, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

22. Dando-se seguimento, insta consignar que, conforme a decisão exarada nos autos de

execução, houve a condenação das custas e despesas processuais, as quais devem ser

habilitadas, conforme preconiza o artigo 5º, II da LFR2.

2 “Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência:
[...]
II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas
judiciais decorrentes de litígio com o devedor.”



23. Em vista disso, a Administradora Judicial procedeu à verificação das taxas judiciárias,

oportunidade em que constatou que o Credor efetuou o pagamento das seguintes quantias:

Descrição Comprovante de
pagamento - Fls. Data do pagamento Valor

Petição Inicial 80 29.04.2021 R$ 196,17

Mandado de Citação 81 29.04.2021 R$ 87,27

Taxa de Mandato 82 29.04.2021 R$ 23,27

TOTAL R$ 306,71

24. Nesse particular, cumpre pontuar que as custas e despesas processuais devem ser

corrigidas monetariamente, visto que foram efetuadas em data anterior à distribuição do

pedido de recuperação judicial:

Termo Final Atualização 06/05/2022

Termo Final Mora 06/05/2022

Atualização INPC

Títulos
Data Base
Atualização

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualização
INPC Saldo devedor Atualizado

Petição Inicial 29/04/2021 29/04/2021 R$ 196,17 12,575405% R$ 220,84

Citação 29/04/2021 29/04/2021 R$ 87,27 12,575405% R$ 98,24

Taxa de mandato 29/04/2021 29/04/2021 R$ 23,27 12,575405% R$ 26,20

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 345,28

25. Deste modo, verifica-se que o crédito advindo das Duplicatas e despesas processuais a

ser habilitado perfaz a monta de R$ 33.130,11 (trinta e três mil cento e trinta reais e onze

centavos), conforme tabela elucidativa a seguir colacionada. Veja-se:

Crédito de Duplicatas Atualizado Despesas Processuais Valor Total

R$ 32.784,83 R$ 345,28 R$ 33.130,11

- Do crédito a título de honorários

26. Por fim, da análise aos autos, a Administradora Judicial observou que houve a fixação

de honorários em 10% na sentença prolatada, bem como que o escritório Peixoto Cury

Advogados substabeleceu, com reservas de poderes, aos patronos Luis Vicente de Carvalho,

José Alcides Montes Filho, Rafael Villac de Carvalho, José Nantala Bádue Freire, Marcos

Filipe Aleixo de Araújo, Saulo Stefanone Alle, Aline Gonçalves de Almeida, Guilherme



Estevam de Souza, Fabiana Froes de Oliveira Brandini, Ricardo Yamamoto, Kizzy de Paula

Mota, Rogério Silva Fonseca, conforme demonstrado abaixo:

(Extraído da Procuração de fl. 52 juntada na execução n.º 1000778-31.2021.8.26.0514)

27. Assim sendo, a Expert colaciona abaixo o crédito correspondente ao montante a título

de honorários advocatícios sucumbenciais que foram fixados na r. sentença prolatada,

consignando que encontram-se devidamente atualizados até a data da distribuição do pedido

de recuperação judicial (06.05.2022):

Valor do Crédito Atualizado Valor dos Honorários (10%)

R$ 32.784,83 R$ 3.278,48

28. No mais, cabe salientar que, segundo entendimento jurisprudencial, por sua natureza

alimentar, os créditos decorrentes de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas e,

por tal razão, o seu crédito deve figurar na classe I - Trabalhista.

29. Nesse ínterim, superadas as análises das operações acima demonstradas, a

Administradora Judicial informa que o crédito de titularidade do Credor Auto Adesivos



Paraná S/A perfaz a monta de R$ 38.737,68 e de seus patronos o montante de R$ 4.119,61,

conforme tabela demonstrativa abaixo:

Nº DO PROCESSO VALOR DO CRÉDITO PRINCIPAL VALOR DOS HONORÁRIOS

1000780-98.2021.8.26.0514 R$ 5.607,57 R$ 841,13

1000778-31.2021.8.26.0514 R$ 33.130,11 R$ 3.278,48

TOTAL R$ 38.737,68 R$ 4.119,61

CONCLUSÃO

30. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente o pleito aduzido,

para em harmonia com as disposições inseridas na LFR: (i) retificar o crédito de titularidade

do Credor Auto Adesivos Paraná S/A pelo valor de R$ 38.737,68 (trinta e oito mil setecentos

e trinta e sete reais e sessenta e oito centavos), na classe quirografária; e (ii) habilitar o crédito

a título de honorários em favor dos patronos integrantes do escritório Peixoto e Cury

Advogados, pela quantia de R$ 4.119,61 (quatro mil cento e dezenove reais e sessenta e um

centavos), na classe trabalhista.

Titular do Crédito: Auto Adesivos Paraná S/A.

Valor do Crédito: R$ 38.737,68

Classificação do Crédito: Quirografário - Classe III

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

Titular do Crédito: Luis Vicente de Carvalho, José Alcides Montes Filho, Rafael Villac de

Carvalho, José Nantala Bádue Freire, Marcos Filipe Aleixo de Araújo, Saulo Stefanone Alle,

Aline Gonçalves de Almeida, Guilherme Estevam de Souza, Fabiana Froes de Oliveira

Brandini, Ricardo Yamamoto, Kizzy de Paula Mota, Rogério Silva Fonseca

Valor do Crédito: R$ 4.119,61

Classificação do Crédito: Trabalhista - Classe I

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.



ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Backup Automação e Equipamentos, Importação e Exportação Eireli

CPF/CNPJ 21.198.035/0001-57

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 417,18 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Petição de Habilitação

ii Nota fiscal eletrônica e comprovante

iii Procuração



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de habilitação apresentado por Backup Automação e

Equipamentos, Importação e Exportação Eireli às fls. 404/408 dos autos da recuperação

judicial, por meio do qual requer a inclusão do seu crédito na relação creditícia da

Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica Ltda., pelo valor de R$ 417,18 (quatrocentos e

dezessete reais e dezoito centavos), na classe quirografária.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da prestação de serviço de

manutenção de equipamentos consubstanciada na Nota Fiscal de Nº 9917, emitida no dia

18.03.2022, conforme demonstrado abaixo:

Recuperanda Nota Fiscal Valor Emissão Vencimento

Novaflex 00009917 R$ 417,18 18.03.2022 15.04.2022

3. Assim sendo, resta evidenciado que o crédito em testilha é concursal em sua

integralidade, visto que a Nota Fiscal referenciada fora emitida em data anterior ao pedido de

recuperação judicial (06.05.2022), sujeitando-se aos seus efeitos, nos termos do art. 49,

“caput” da LFR.

4. Outrossim, ao analisar os documentos apresentados pelo Credor, a Administradora

Judicial constatou a Ordem de Serviço Nº 052711 onde consta a respectiva assinatura da

Recuperanda, restando demonstrado que ocorreu a prestação de serviço de conserto de

impressora. Sendo tal documento suficiente à comprovação do crédito pleiteado, observe-se:

***



(Trecho da fl. 408 juntada nestes autos)

5. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização no valor do

crédito até a data do pedido de recuperação judicial (06.05.2022), tendo identificado o

seguinte valor:

Termo Final Atualização 06/05/2022

Termo Final Mora 06/05/2022

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Título
Data Base
Atualização

Data Base
Mora Valor Principal

Atualização
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualizado

NF 00009917 15/04/2022 15/04/2022 R$ 417,18 0,626172% 0,70000% R$ 422,73

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 422,73

6. Registre-se que foi tão somente realizada a adequação dos cálculos, não violando,

assim o valor do título apresentado, conforme entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça

do estado de São Paulo, in verbis:

“Recuperação Judicial - Habilitação de crédito - Incidência de

juros de mora até a data do ajuizamento do pedido de

recuperação – Cabimento – Aplicação dos artigos 9º, inciso II

e 124 da Lei 11.101/2005 e § 1º do artigo 39 da Lei 8177/91 –

Recurso desprovido.3” (original sem grifo)

3 TJ-SP - AI: 21162465020208260000 SP 2116246-50.2020.8.26.0000, Relator: Fortes Barbosa, Data de Julgamento:
11/08/2020, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 11/08/2020



CONCLUSÃO

7. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente o pedido de

habilitação apresentado, para o fim de incluir o Credor Backup Automação e Equipamentos,

Importação e Exportação Eireli na relação creditícia pela importância de R$ 422,73,

(quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e três centavos), na classe quirografária.

Titular do Crédito: Backup Automação e Equipamentos Importação e Exportação Eireli

Valor do Crédito: R$ 422,73

Classificação do Crédito: Quirografária - Classe III

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Banco Bradesco S.A

CPF/CNPJ 60.746.948/0001-12

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 277.100,00 Quirografário - Novaflex

R$ 214.971,35 Quirografário - Alphaflex

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 457.387,20 Quirografário - Novaflex

R$ 179.900,42 Quirografário - Alphaflex

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de Divergência de Crédito

ii Procuração

iii Contratos

iv Extratos

v Planilha de cálculos



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de divergência de crédito apresentado pelo Credor Banco do

Bradesco S.A, por meio da qual requer a retificação do seu crédito inscrito na relação

creditícia das Recuperandas, para passar a constar pelo valor de R$ 637.287,62 (seiscentos e

trinta e sete mil, duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), na classe

quirografária.

2. Dados tais contornos, frisa-se que o Credor se encontra relacionado na lista creditícia

arrolada pela Recuperanda pela importância de R$ 214.971,35 na lista da Alphaflex Eireli e

R$ 277.100,00 na lista da Novaflex Indústria Gráfica Ltda. Veja-se:

***

***

(trecho extraído de fl. 544)

3. Aduz o Credor que o seu crédito advém dos Instrumentos Particulares de Confissão

de Dívidas nos autos da Execução de Título Extrajudicial n.º 1001259-38.2014.8.26.0514,

cujas operações bancárias seguem a seguir discriminados:

1- Instrumento Particular de Renegociação de dívida acordo nos autos n.º 50/4372465
Data da emissão: 26.10.2020
Data de vencimento 1º parcela: 28.11.2020
Valor: R$ 302.419,08



***

***



***

***



2-Instrumento Particular de Confissão e Reeslocamento de Dívidas 15186283
Data da emissão: 15.10.2021
Data de vencimento 1º parcela: 20.12.2021
Valor: R$ 146.993,99
Valor Pleiteado: R$ 183.498,43



***



***



***



4. Assim sendo, a Administradora Judicial realizará a análise dos contratos acima

colacionados de forma pormenorizada, conforme a seguir demonstrado:

- Instrumento Particular de Renegociação de Dívida Acordo nos autos n.º

50/4372465

5. Trata-se de instrumento contratual versado entre as partes, para a renegociação de

dívida consubstanciada em operações relativas ao período de 19.01.2018 a 19.12.2022, no

qual totalizam o importe de R$ 302.419,08 (trezentos e dois mil, quatrocentos e dezenove

reais e oito centavos) por meio do qual ensejou a confissão de dívida pela Recuperanda, em

26.10.2020.

6. Nesta senda, dentre a documentação apresentada, nota-se que o Credor apresentou

planilha demonstrativa de débitos contendo o valor da dívida, onde perfaz a monta de R$

457.387,20 (quatrocentos e cinquenta e sete mil trezentos e oitenta e sete reais e vinte

centavos), atualizada até o dia 06.05.2022, portanto, em consonância com a regra imposta

pelo art. 9º, II da LFR. Confira-se:



(Trecho extraído da planilha de débitos encaminhada pelo Credor)

7. Ademais, cumpre pontuar que o crédito do Credor é integralmente concursal, haja

vista que o contrato foi celebrado em 26.10.2020, e o débito teve o vencimento da 1º parcela

em 28.11.2020, o passo que o pedido de recuperação judicial ocorreu em 06.05.2022.

8. Nessa senda, a Administradora Judicial analisou o contrato e conferiu os juros

remuneratórios, moratórios e multa de 2%. Confira:

***



(Trecho extraído da planilha de débitos encaminhada pelo Credor)

9. Deste modo, é de rigor que seja promovida a habilitação do crédito em favor do

Credor, na importância de R$ 457.387,20 (quatrocentos e cinquenta e sete mil trezentos e

oitenta e sete reais e vinte centavos), na classe quirografária concursal da Novaflex Indústria

Gráfica Ltda.

- Instrumento Particular de Renegociação de dívida acordo nos autos n.º

530-5186.283

10. Trata-se de instrumento contratual versado entre as partes, para a renegociação de

dívida consubstanciada em operações relativas ao período de 14.06.2021 e 24.06.2021, no

qual totalizam o importe de R$ 146.993,99 (cento e quarenta e seis mil, novecentos e noventa

e três reais e noventa e nove centavos) por meio do qual ensejou a confissão de dívida pela

Recuperanda, em 15.10.2021.

(Trecho extraído da planilha de débitos encaminhada pelo Credor)



11. Nesta senda, dentre a documentação apresentada, nota-se que o Credor apresentou

planilha demonstrativa de débitos contendo o valor da dívida, perfazendo a monta de R$

183.498,43 (cento e oitenta e três mil, quatrocentos e noventa e oito reais e quarenta e três

centavos), atualizada até o dia 06.05.2022, portanto, em consonância com a regra imposta

pelo art. 9º, II da LFR. Confira-se:

(Trecho extraído da planilha de débitos encaminhada pelo Credor)

12. Ademais, cumpre pontuar que o crédito do Credor é integralmente concursal, haja

vista que o contrato foi celebrado em 15.10.2021 e o débito teve o vencimento da 1º parcela

em 20.12.2021 conforme o quadro elucidativo n.º 2, o passo que o pedido de recuperação

judicial ocorreu em 06.05.2022.

13. Nessa senda, a Administradora Judicial analisou o contrato e conferiu os juros

remuneratórios, moratório e multa de 2%. Confira:

***



(Trecho extraído da planilha de débitos encaminhada pelo Credor)

14. Deste modo, é de rigor que seja promovida a habilitação do crédito em favor do

Credor, na importância de R$ 183.498,43 (cento e oitenta e três mil, quatrocentos e noventa e

oito reais e quarenta e três centavos), na classe quirografária concursal da Novaflex Indústria

Gráfica Ltda.

CONCLUSÃO

15. Diante do exposto, acolhe-se parcialmente o pleito aduzido pelo Banco Bradesco

para retificar o crédito na relação creditícia da Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica

Ltda., para passar a constar pela monta de R$ 457.387,20 (quatrocentos e cinquenta e sete mil

trezentos e oitenta e sete reais e vinte centavos), bem como a monta de R$ 183.498,43 (cento

e oitenta e três mil, quatrocentos e noventa e oito reais e quarenta e três centavos), da

Recuperanda Gráfica Alphaflex Eireli, ambos na classe quirografária.

Titular do Crédito: Banco do Bradesco S.A

Valor do Crédito: R$ 457.387,20

Classificação do Crédito: Quirografária

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

Titular do Crédito: Banco do Bradesco S.A

Valor do Crédito: R$ 183.498,43

Classificação do Crédito: Quirografária

Recuperanda: Gráfica Alphaflex Eireli

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Banco do Brasil

CPF/CNPJ 00.000.000/0001-91

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 2.286,05 Quirografário

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 7.905,55 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de Divergência de Crédito

ii Procuração

iii Contratos

iv Extratos

v Planilha de cálculos



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito apresentada pelo Credor Banco do Brasil S/A, por

meio da qual requer a retificação do seu crédito inscrito na relação creditícia das

Recuperandas, aduzindo que deve constar pelo valor de R$ 7.905,55 (sete mil novecentos e

cinco reais e cinquenta e cinco centavos), mantendo-se na classe quirografária.

2. Aduz o Credor que seus créditos em face das Recuperandas advêm das operações

bancárias a seguir discriminadas:

1- Cédula de Crédito Bancário - Operação N.º 057.811.385
Devedor: Gráfica Alphaflex Eireli
Firmado em: 14.05.2020
Valor da operação: R$ 8.262,83
Saldo Devedor Indicado pelo Credor: R$ 5.126,38
Saldo Devedor Atualizado em: 06.05.2022
Garantia: Alienação Fiduciária

***

***



2- Contrato/Tarifas de Abertura de Conta Corrente e Poupança Ouro N.º 46.971-8
Devedor: Gráfica Alphaflex Eireli
Conta Corrente n.º 46.971-8 Agência: 0578-9
Data de abertura: 02.08.2018
Saldo Devedor Indicado pelo Credor: R$ 2.779,16
Saldo Devedor Atualizado em: 06.05.2022

***

3. Dados tais contornos, inicialmente, cumpre consignar que o Credor se encontra

relacionado na lista creditícia das Recuperandas pela importância de R$ 2.286,05 (dois mil e

duzentos e oitenta e seis reais e cinco centavos). Veja-se:

***



(trechos extraídos de fl. 546)

4. Posto isso, a Administradora Judicial passa à análise dos contratos acima relacionados

de forma pormenorizada.

- Cédula de Crédito Bancário - Operação N.º 057.811.385

5. No que tange à cédula elencadas no quadro elucidativo de n.º 1, percebe-se que fora

totalmente assegurada por cessão fiduciária constituída anteriormente à data de ajuizamento

da ação recuperacional, sendo que o valor do bem perfaz a monta de 25.043,00 (vinte e cinco

mil e quarenta e três reais), valor superior ao da CCB, que possui o valor total de R$

8.262,83 (oito mil e duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos) e do saldo

devedor no importe de R$ 5.126,38 (cinco mil cento e vinte e seis reais e trinta e oito

centavos).

6. Assim, denota-se a existência de crédito extraconcursal, totalmente garantido por

alienação fiduciária, nos termos da exceção contida no parágrafo terceiro do art. 49 da LFR,

posto que é necessário pontuar que a referida extraconcursalidade há de ser reconhecida no

limite das garantias estipuladas, consoante entendimento atual do Egrégio Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo acerca do tema:

Recuperação judicial – Impugnação de crédito – Decreto de

improcedência – Cédulas de crédito bancário - Cessão fiduciária de

duplicatas mercantis – Reconhecimento de extraconcursalidade

parcial do crédito de titularidade do recorrente – Pleito de exclusão

completa do crédito do procedimento concursal - Garantia

subsistente, no entanto, em valor inferior ao montante devido pela

recuperanda – Interpretação do art. 49, § 3º da Lei 11.101/2005 –

Posição do credor mantida em paridade com os limites concretos da

eficácia da garantia instituída – A garantia fiduciária há de ser

considerada de conformidade com sua especificação e, tendo esta

garantia tamanho insuficiente para que sua eficácia abranja a



totalidade do crédito, resta inviabilizado, como consequência, o

reconhecimento da extraconcursalidade integral – Ressalva quanto

à inviabilidade da imposição originária de condenação atinente a

honorários advocatícios sucumbenciais, sob pena de vedada

"reformatio in pejus" - Decisão mantida – Recurso desprovido. 4

(original sem grifos)

***

Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos

creditórios (duplicatas). Higidez da garantia fiduciária já

reconhecida por esta C. Turma Julgadora nos autos do AI nº

2015567-13.2018.8.26.0000. Extensão do crédito concursal e

extraconcursal que carece de acerto. O crédito "performado"

(constituído até a distribuição da recuperação) é, mesmo,

extraconcursal, pois indiscutível a constituição da garantia

fiduciária; o crédito a "performar" (não constituído até a distribuição

da recuperação), contudo, deve ser considerado concursal, diante da

deficiência da garantia fiduciária, que não se aperfeiçoou. Garantia,

na hipótese, que não abrange 100% do crédito em nenhuma das

cédulas de crédito. Saldo não coberto pelo valor da garantia que é

quirografário. Enunciado 51 da I Jornada de Direito Comercial, do

Conselho da Justiça Federal, nesse sentido. Parcial procedência da

impugnação de crédito para reconhecer, como extraconcursal,

apenas o crédito "performado" e até o limite da garantia fiduciária

conferida. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da

garantia. Recursos parcialmente providos, com determinação.5

(original sem grifos)

7. Portanto, a Administradora Judicial entende que o valor oriundo da CCB n.º

057.811.385 não se submete aos efeitos da recuperação judicial, em razão da

5 TJ-SP - AI: 2255593-35.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 24/08/2020, 2ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 25/08/2020

4 TJ-SP - AI: 22231635920218260000 SP 2223163-59.2021.8.26.0000, Relator: Fortes Barbosa, Data de
Julgamento: 11/01/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 11/01/2022



extraconcursalidade constatada, oriunda da garantia em testilha, que é suficiente a abranger

todo o débito, nos termos da fundamentação acima exposta, salvo se houver a expressa

menção de renúncia da garantia pelo Credor.

- Contrato/Tarifas de Abertura de Conta Corrente e Poupança Ouro N.º 46.971-8

8. No que tange à Cédula elencada no Quadro elucidativo n.º 2, denota-se que foi

firmada em 02.08.2018, tendo o Credor apresentado a planilha de cálculo devidamente

atualizada até a data do pedido da recuperação judicial, em que demonstra que o quantum

devido pelas Recuperandas, perfaz a monta de R$ 0,01 (um centavo). Confira-se:

(Trecho extraído da planilha de cálculos apresentada pelo Credor)

9. Desta feita, com relação à cobrança das tarifas realizadas na Conta Corrente de n.º

46.971-8, Agência: 0578-9, em consulta ao extrato bancário enviado pelo Credor foi possível

aferir que o saldo atualizado até a data da distribuição do pedido de recuperação judicial,

perfaz a importância de R$ 2.779,16 (dois mil e setecentos e setenta e nove reais e dezesseis

centavos). Veja-se:



***

(Trechos extraídos da documentação apresentada pelo Credor)

10. Dando-se seguimento, em análise do extrato da C/C 46.971, referente ao Contrato de

Conta Corrente e Poupança Ouro, verifica-se que o saldo atualizado até a data da distribuição

do pedido de recuperação judicial perfaz a importância de R$ 0,01 (um centavo). Veja-se

***

(Trecho extraído da documentação apresentada pelo Credor)

11. Assim, superadas as análises das operações acima demonstradas, a Administradora

Judicial destaca que o crédito de titularidade do Banco do Brasil S/A perfaz a monta de R$

2.779,17 (dois mil setecentos e setenta e nove reais e dezessete centavos), nos moldes abaixo

consignados:

CCB VALOR
Cédula de Crédito Bancário - Operação N.º 057.811.385 Rejeitado

Tarifas de Abertura de Conta Corrente e Poupança Ouro n.º 46.971-8 R$ 2.779,16
Contrato de Abertura de Conta Corrente e Poupança Ouro n.º 46.971-8 R$ 0,01

Total R$ 2.779,17



CONCLUSÃO

12. Diante do exposto, acolhe-se parcialmente o pleito aduzido pelo Banco do Brasil

S/A para retificar o crédito na relação creditícia da Recuperanda Gráfica Alphaflex Eireli,

para que passe a constar em favor do Banco do Brasil a monta de R$ 2.779,17 (dois mil e

setecentos e setenta e nove reais e dezessete centavos), na classe quirografária.

Titular do Crédito: Banco do Brasil

Valor do Crédito: R$ 2.779,17

Classificação do Crédito: Quirografária - Classe III

Recuperanda: Gráfica Alphaflex Eireli.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Banco Toyota do Brasil S/A

CPF/CNPJ 03.215.790/0001-10

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 117.595,60 Quirografário

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 0,00 Exclusão

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Espelho de Contrato

ii Procuração

iii Ata de Assembleia Geral



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

13. Trata-se de divergência de crédito apresentada pelo Credor Banco Toyota do Brasil

S/A às fls. 1.221/1.222 dos autos principais, por meio da qual requer a exclusão do seu

crédito inscrito na relação creditícia das Recuperandas, aduzindo que o contrato de

financiamento pactuado entre as partes fora quitado, não havendo obrigação pendente.

14. Desta forma, diante do teor do quanto informado pelo Credor, bem como tratando-se

de direito disponível, a Administradora Judicial entende pela exclusão do crédito em testilha.

CONCLUSÃO

15. Diante do exposto, acolhe-se integralmente o pleito aduzido pelo Banco Toyota do

Brasil, para fins de excluir o crédito inscrito na relação creditícia da Recuperanda Gráfica

Alphaflex Eireli, na classe quirografária.

Titular do Crédito: Banco Toyota do Brasil S/A

Valor do Crédito: R$ 0,00

Classificação do Crédito: -

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social BR Financial Fomento Mercantil Ltda.

CPF/CNPJ 10.847.439/0001-08

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 12.699,78 Quirografária

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 32.712,55 Quirografária

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópias da ação de Execução de Título Extrajudicial sob o n.º
1100577-62.2020.8.26.0100

ii Planilha de débitos atualizada



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência apresentada via e-mail pelo Credor BR Financial Fomento

Mercantil Ltda., por meio da qual pleiteia a retificação do seu crédito inscrito na relação

creditícia das Recuperandas, aduzindo que deve constar pela importância de R$ 29.847,77

(vinte e nove mil e oitocentos e quarenta e sete reais e setenta e sete centavos), na classe

quirografária, bem como a quantia de R$ 2.864,78 (dois mil e oitocentos e sessenta e quatro

reais e setenta e oito centavos), a título de honorários advocatícios, na classe trabalhista.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Ação Execução de Título

Extrajudicial autuada sob o n.º 1100577-62.2020.8.26.0100, que tramitou perante a 4.ª Vara

Cível do Foro Central do Estado de São Paulo.

3. Para corroborar seu pleito, o Credor apresentou, dentre outros documentos, a cópia

integral dos autos da ação de execução, bem como a planilha de cálculos atualizada.

4. Nessa linha, precipuamente, a Administradora Judicial destaca que o Credor se

encontra relacionado na lista de credores pela importância de R$ 12.699,78 (doze mil e

seiscentos e noventa e nove reais e setenta e oito centavos), conforme trecho abaixo:

***

(trechos extraídos de fl. 544)

5. Assim sendo, em análise realizada pela Expert no sítio eletrônico do Tribunal de

Justiça de São Paulo, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial referenciada, foi

possível aferir que, no dia 27.11.2020, foi proferida decisão inicial determinando a intimação

das Recuperandas para o pagamento da dívida em 03 (três) dias, de modo que após

quedarem-se inertes, iniciaram-se os atos executórios com bloqueio positivo de valores.



6. Nesse sentido, após noticiada a distribuição do feito recuperacional, houve

determinação para suspensão da execução em face das Recuperandas, com liberação da

quantia bloqueada e respectiva continuidade em face dos demais executados. Veja-se:

(Extraído de fl. 317 da Execução n.º 1100577-62.2020.8.26.0100)

7. Desta feita, no que pertine a habilitação do crédito, ao analisar os documentos

encaminhados pelo Credor, bem como que embasaram a referida Ação de Execução,

constatou-se que o crédito é advindo do “Instrumento Particular de Confissão de Dívida”

pactuado em 24.04.2020, o qual previa o pagamento da importância de R$ 12.699,78 (doze

mil seiscentos e noventa e nove reais e setenta e oito centavos), tendo havido

descumprimento dessa obrigação, ensejando a propositura da Execução de Título

Extrajudicial.

8. Dando-se seguimento, em análise ao referido Instrumento Particular de Confissão de

Dívida, é possível aferir que fora pactuado entre as partes em caso de inadimplência, multa

contratual de 10%, a ser atualizada monetariamente pelo índice IGPM-FGV, bem como o

acrescido de juros legais de 1% ao mês e honorários. Veja-se:

***



(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento de Confissão de Dívida fls.30/31)

9. Neste ínterim, verifica-se que o instrumento de crédito acima elencado fora pactuado

antes da propositura da recuperação judicial (06.05.2022), demonstrando-se, ante a ausência

de garantias, deve ser pago nos termos do plano a ser aprovado e homologado, posto que

integralmente concursal, conforme o art. 49, “caput” da LFR

10. Diante disso, a Expert destaca que o Credor apresentou a planilha de cálculos

atualizada até o mês de julho/2022, indicando um crédito no montante de R$ 32.702,88

(trinta e dois mil setecentos e dois reais e oitenta e oito centavos), quantia pleiteada nos autos

da ação de execução, sendo possível verificar o acréscimo de 10% referente à aplicação de

multa estipulada em caso de descumprimento contratual, custas e despesas processuais e

honorários advocatícios fixados em 10%:

***



(Trecho extraído da Planilha de cálculo enviada pelo Credor por e-mail)

11. Assim, considerando-se a atualização apresentada até o mês de julho/2022, tem-se

que o valor comporta retração monetária, conforme regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que

limita a incidência de juros e correção monetária até a data da distribuição do pedido de

recuperação judicial.

12. Deste modo, visando sustentar a habilitação do valor pretendido, a Administradora

Judicial procedeu a adequação dos cálculos, realizando a retração dos valores, computando os

juros até a data da distribuição da recuperação judicial. Confira-se:

Termo Final Atualização 06/05/2022

Termo Final Mora 06/05/2022

Atualização IGPM

Juros Mora a.m 1%

Título
Data Base
Atualização

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualização
IGPM

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualizado

Cálculos 31/07/2022 31/07/2022 R$ 28.647,77 -1,218790% -2,80000% R$ 27.527,83

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 27.527,83

13. Registre-se, ademais, que foi tão somente realizada a adequação dos cálculos, não

violando, assim, o valor do título pleiteado, consoante inteligência do inciso II do art. 9º da

LFR, veja-se:



Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original com grifos).

14. Além disso, a Administradora Judicial, procedeu a verificação das taxas judiciárias

informadas pelo Credor em seus cálculos, oportunidade em que constatou que, de fato, houve

o pagamento dos seguintes valores:

Descrição Comprovante de
pagamento - Fls.

Data do
pagamento Valor

Petição Inicial - Guia Dare 49 23.10.2020 R$ 196,73

Taxa de mandato - Guia Dare 51 23.10.2020 R$ 23,27

Fundo Especial Despesa 52 23.10.2020 R$ 67,50

Taxa de pesquisa 98 19.04.2021 R$ 96,00

Fundo Especial Despesa 123 31.05.2021 R$ 26,00

Fundo Especial Despesa 144 05.07.2021 R$ 26,00

Guia Dare 145 02.07.2021 R$ 290,90

Oficial de Justiça 148 02.07.2021 R$ 174,54

Fundo Especial Despesa 276 15.12.2021 R$ 156,00

TOTAL R$ 1.056,94

15. Nesse particular, cumpre pontuar que as custas e despesas processuais devem ser

corrigidas monetariamente, visto que foram efetuadas em data anterior à distribuição do

pedido de recuperação judicial, conforme demonstrado:

Termo Final Atualização 6/5/2022

Termo Final Mora 6/5/2022

Atualização INPC

Guias
Data Base
Atualização Data Base Mora

Valor
Principal

Atualização
INPC

Saldo devedor
Atualizado

Petição Inicial - Guia Dare 23/10/2020 23/10/2020 R$ 196,73 18,286708% R$ 232,71

Taxa de mandato - Guia Dare 23/10/2020 23/10/2020 R$ 23,27 18,286708% R$ 27,53

Fundo Especial Despesa 23/10/2020 23/10/2020 R$ 67,50 18,286708% R$ 79,84

Taxa de pesquisa 19/04/2021 19/04/2021 R$ 96,00 12,717820% R$ 108,21

Fundo Especial Despesa 31/05/2021 31/05/2021 R$ 26,00 11,511129% R$ 28,99

Fundo Especial Despesa 05/07/2021 05/07/2021 R$ 26,00 10,666886% R$ 28,77

Guia Dare 02/07/2021 02/07/2021 R$ 290,90 10,775625% R$ 322,25

Oficial de Justiça 02/07/2021 02/07/2021 R$ 174,54 10,775625% R$ 193,35



Fundo Especial Despesa 15/12/2021 15/12/2021 R$ 156,00 4,984505% R$ 163,78

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 1.185,42

16. Deste modo, denota-se que o valor a ser habilitado em favor do Credor BR Financial

Fomento Mercantil Ltda. perfaz a monta de R$ 28.713,25 (vinte e oito mil setecentos e treze

reais e vinte e cinco centavos), conforme tabela elucidativa, confeccionada pela

Administradora Judicial e a seguir colacionada. Veja-se:

PRINCIPAL ATUALIZADO CUSTAS PROCESSUAIS TOTAL

R$ 27.527,83 R$ 1.185,42 R$ 28.713,25

- Do crédito a título de honorários

17. Outrossim, quanto aos honorários advocatícios, a Administradora Judicial promoveu a

adequação dos cálculos referentes à quantia estipulada contratualmente pelo percentual de

10% (dez por cento) sobre o valor do débito, haja vista estar em desacordo com o disposto no

art. 9º, II da LFR, considerando o valor a partir do crédito principal devidamente atualizado

na importância de R$ 27.752,83. Confira-se:

VALOR DO CRÉDITO ATUALIZADO VALOR DOS HONORÁRIOS (10%)

R$ 27.527,83 R$ 2.752,78

18. Por fim, insta ressaltar que, em análise dos autos, a Administradora Judicial observou

que o Credor outorgou Procuração para os patronos Guilherme Monti Martins e Carolina

Colombini Lima de Castro, conforme trecho de instrumento colacionado abaixo:



(Trecho extraído da Procuração juntada nos autos da Execução)

19. Isso posto, cabe salientar que, segundo entendimento jurisprudencial, por sua natureza

alimentar, os créditos decorrentes de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas e,

por tal razão, o seu crédito deve figurar na classe I - Trabalhista.

CONCLUSÃO

20. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente o pleito

apresentado, para em harmonia com as disposições inseridas na LFR: (i) retificar o crédito de

titularidade do Credor BR Financial Fomento Mercantil Ltda. pelo valor de R$ 28.713,25

(vinte e oito mil setecentos e treze reais e vinte e cinco centavos), na classe quirografária; e

(ii) habilitar o crédito a título de honorários advocatícios contratuais na monta de (R$

2.752,78 (dois mil setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e oito centavos), em favor dos

patronos Guilherme Monti Martins e Carolina Colombini Lima de Castros, na classe

trabalhista.

Titular do Crédito: BR Financial Fomento Mercantil Ltda.

Valor do Crédito: R$ 28.713,25

Classificação do Crédito: Quirografário - Classe III

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.



Titular do Crédito: Guilherme Monti Martins e Carolina Colombini Lima de Castro

Valor do Crédito: R$ 2.752,78

Classificação do Crédito: Trabalhista - Classe I

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Cláudio Marques

CPF/CNPJ 057.979.268-49

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 326.000,00 ME/EPP

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 38.957,58 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de retificação de valor e classe

ii Cópia do Contrato celebrado entre as partes



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de e-mail enviado pelo Credor Cláudio Marques, o qual aduz que seu crédito

se encontra arrolado pelo valor incorreto e com classificação errônea, pleiteando que seja

retificado o crédito para passar a constar pela importância de R$ 38.957,58 (trinta e oito mil

novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), na classe quirografária.

Confira:

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo Credor)

2. Nesse sentido, cumpre pontuar que o crédito de fato possui origem em contrato

celebrado com Pessoa Física, conforme contrato de confissão de dívida apresentada junto ao

e-mail enviado pelo Credor. Veja-se:



***

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo Credor)

3. Assim sendo, tem-se que assiste razão ao Credor ao alegar que seu crédito deve ser

retificado para constar na classe quirografária.

4. Ademais, em relação à impugnação de valor apresentada pelo Credor,

considerando-se que o crédito trata-se de um direito disponível, bem como se corroborando



com o fato de que há expressa manifestação do Credor informando possuir um crédito menor

que o apresentado pelas Recuperandas, de rigor que o crédito seja retificado em nome do

Credor Cláudio Marques para passar a constar pelo montante de R$ 38.957,58 (trinta e oito

mil novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), na classe quirografária,

eis que os títulos constitutivos dos créditos foram apresentados e evidenciam a existência e

exigibilidade do crédito.

5. Destarte, ao analisar o balancete analítico encerrado no dia 06.05.2022, a Expert

constatou a incongruência em algumas informações com os valores arrolados nas relações de

credores, de modo que houve a necessidade de solicitar informações e esclarecimentos às

Recuperandas, tendo solicitado informações relativas ao Credor em questão, oportunidade em

que fora informada de que o valor foi indicado erroneamente, pois o crédito já se encontraria

adimplindo. Confira-se:

6. No entanto, em que pese as alegações das Recuperandas, não houve o envio de

documentação apta a comprovar o quanto alegado, sendo de rigor a manutenção do crédito do

Credor nos moldes solicitados na divergência ora apresentada.



CONCLUSÃO

7. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a divergência apresentada pelo

Credor Cláudio Marques para o fim de retificar o crédito arrolado, para passar a constar pelo

montante de R$ 38.957,58 (trinta e oito mil novecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e

oito centavos), na classe quirografária.

Titular do Crédito: Claudio Marques

Valor do Crédito: R$ 38.957,58

Classificação do Crédito: Quirografário

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social CRJ Assessoria Empresarial Eireli

CPF/CNPJ 08.897.384/0001-07

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

R$ 255.000,00 Quirografária

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 517.237,48 Quirografária

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Incidente de habilitação de crédito autuado sob o n.º
0000542-28.2023.8.26.0514



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito intentada por meio do incidente de habilitação

autuado sob o n.º 0000542-28.2023.8.26.0514, pelo Credor CRJ Assessoria Empresarial

Eireli, por meio do qual pleiteia a retificação do seu crédito inscrito na relação creditícia das

Recuperandas, para passar a constar pelo total de R$ 517.237,48 (quinhentos e dezessete mil

duzentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos), na classe quirografária.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Ação de Execução de Título

Extrajudicial, autuada sob o n.º 1004766-94.2018.8.26.0278, que tramitou perante a 2.ª Vara

Cível da Comarca de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo.

3. Frisa-se que o Credor encontra-se relacionado na lista de credores arrolada pela

Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica Ltda., pela importância de R$ 255.000,00 (duzentos

e cinquenta e cinco mil reais). Veja-se:

***

(Trecho extraído da fl. 544 dos autos)

4. Desse modo, a Administradora Judicial informa que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do estado de São Paulo, especificamente nos

autos da Execução de Título Extrajudicial autuada sob o n.º 1004766-94.2018.8.26.0278,

constatando-se que o crédito ora postulado originou-se do contrato de compra e venda de

máquina industrial, firmado com a Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica Ltda.,

consubstanciada pela quantia inicialmente pactuada em R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e

cinco mil reais), cujo inadimplemento das 55 (cinquenta e cinco) parcelas de R$ 5.000,000

(cinco mil reais), constantes no item c. da cláusula 2, pactuadas entre as partes, ensejou a

propositura da ação de execução. Veja-se:



***

***

(Trecho extraído do contrato de compra e venda juntado nas fls. 27/28 da ação de Execução de Título

Extrajudicial)



5. Dando-se seguimento, denota-se que aquele D. Juízo Cível proferiu decisão inicial no

dia 21.03.2018, determinando a intimação da Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica Ltda.,

para o pagamento da dívida, em até 03 (três) dias, com o acréscimo de custas e despesas

processuais, e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento), sob pena de penhora,

ou para apresentar em 15 (quinze) dias Embargos à Execução. Veja-se:

***

(Trecho extraído da fl. 35 da Execução de Título Extrajudicial autuada sob o n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)



6. Nesse ínterim, após cumprida a citação da Recuperanda no dia 21.03.2019, por meio

da carta precatória juntada aos autos da referida execução, percebe-se que houve a

certificação do decurso de prazo, sem ter ocorrido o pagamento da obrigação, conforme

certificado pela z. Serventia daquele D. Juízo. Confira-se:

***

(Trecho extraído das fls. 58 e 62 da Execução de Título Extrajudicial de n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)



7. Ato contínuo, decorrido o prazo para o pagamento espontâneo da dívida, fora dado

prosseguimento dos atos executórios, tendo ocorrido a pedido do Credor, a penhora da

máquina impressora Flexo Modular Marca Kromia, modelo k-compact Universal 10-08,

dando-se seguimento aos atos para a avaliação para a expropriação do bem. Veja-se:

(Trecho extraído do despacho fl. 85 da Execução de Título Extrajudicial de n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)

8. Posto isso, após a Recuperanda ingressar ao feito para informar acerca do deferimento

de seu pedido de Recuperação Judicial, aquele D. Juízo proferiu r. despacho no dia

03.05.2023, determinando a suspensão da ação de execução, bem como de seus atos

executórios, para que o Credor promova a habilitação do seu crédito. Confira-se:



(Trecho extraído do despacho fl. 115 da Execução de Título Extrajudicial de n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)

9. Assim sendo, consigna-se que se trata de crédito concursal, uma vez que o título

executivo, ou seja, o Contrato de Compra e Venda, é anterior a distribuição do pedido de

Recuperação Judicial, ocorrido em 06.05.2022, visto que fora pactuado entre as partes no dia

04.11.2014, portanto, tem-se que o crédito em testilha submete-se aos efeitos do feito

Recuperacional.

(Trecho extraído da fl. 28 da Execução de Título Extrajudicial autuada sob o n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)



10. Desta feita, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar

o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da

distribuição da Recuperação Judicial (06.05.2022), oportunidade em que identificou a

seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 06/05/2022

Termo Final Mora 06/05/2022

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

55 Parcelas inadimplidas 27/12/2017 27/12/2017 R$ 275.000,00 31,322130% 52,30000% R$ 550.009,91

Multa contratual 27/12/2017 27/12/2017 R$ 5.500,00 31,322130% 52,30000% R$ 11.000,20

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 561.010,11

MULTA DE 10% APLICADA SOBRE O VALOR ATUALIZADO R$ 56.101,01

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 COMMULTA APLICADA SOBRE O VALOR ATUALIZADO R$ 617.111,12

11. Efetivados os cálculos, esclarece-se que os valores referentes às parcelas inadimplidas

da parcela posicionada para o dia 27.12.2017 e demais vincendas, foram atualizadas

monetariamente pelo índice INPC utilizado pelo TJSP, e juros de 1% ao mês, com a aplicação

do valor referente a multa contratual de 2% (dois por cento), tendo por fim sido aplicado a

multa de 10% (dez por cento), ante o inadimplemento por parte da Recuperanda, em razão do

despacho inicial proferido na ação executória. Veja-se:

(Trecho extraído do contrato de compra e venda juntado nas fls. 27/28 da ação de Execução de Título

Extrajudicial)

12. Dando-se seguimento, resta consignar que, conforme decisão exarada nos autos de

execução, houve a condenação das custas e despesas processuais, as quais devem ser

habilitadas, conforme preconiza o artigo 5º, II da LFR6.

6 “Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência:
[...]



13. Nesta senda, a Administradora Judicial procedeu a validação das taxas judiciárias,

oportunidade em que constatou que o Credor efetuou o pagamento da seguinte quantia,

confira-se:

Descrição
Comprovante de

pagamento Fls. Valor

FEDTJ - BB 24.06.2018 69 R$ 15,00

Oficial de Justiça 25.10.2021 99/100 R$ 87,27

TOTAL R$ 102,27

14. Não obstante, cumpre pontuar que, sobre as custas e despesas processuais devem ser

corrigidos monetariamente, visto que foram efetuadas em data anterior à distribuição do

pedido de recuperação judicial, conforme abaixo demonstrado:

Termo Final Atualiz. 06/05/2022

Termo Final Mora 06/05/2022

Atualização INPC

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal Atualiz. INPC Saldo devedor Atualiz.

FEDTJ - BB 24/06/2018 24/06/2018 R$ 15,00 28,401842% R$ 19,26

Oficial de Justiça 25/10/2021 25/10/2021 R$ 87,27 6,491670% R$ 92,94

SALDO DEVEDOR EM 06/05/2022 R$ 112,20

15. Deste modo, o valor a ser habilitado em favor do Credor perfaz a monta de R$

617.223,32 (seiscentos e dezessete mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e dois centavos),

conforme tabela elucidativa a seguir colacionada. Veja-se:

Descrição Valores

Principal atualizado R$ 617.111,12

Custas Processuais R$ 112,20

TOTAL R$ 617.223,32

16. No que pertine os honorários advocatícios, cumpre pontuar que, conforme

demonstrado, houve a fixação em 10% no despacho inicial, de modo que para fins de análise

quanto à legitimidade de tal verba, verifica-se que o Credor outorgou poderes à patrona Dra.

Tamires Jurema Stopa Angelo. Veja-se:

II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas
judiciais decorrentes de litígio com o devedor.”



(Trecho extraído da fl. 07 da Execução de Título Extrajudicial autuada sob o n.º 1004766-94.2018.8.26.0278)

17. Assim sendo, a Expert colaciona abaixo o crédito correspondente ao montante a título

de honorários advocatícios sucumbenciais que foram fixados em 10%, sendo a quantia de R$

61.722,33 (sessenta e um mil, setecentos e vinte e dois reais e trinta e três centavos).

Confira-se:

Descrição Valores

Valor atualizado (06.05.2022) R$ 617.111,12

Honorários - 10 % R$ 61.711,11

18. No mais, cabe salientar, que, segundo entendimento jurisprudencial, por sua natureza

alimentar, os créditos decorrentes de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas e,

por tal razão, o seu crédito deve figurar na classe I - Trabalhista.



19. Por fim, saliente-se que da propositura da referida ação de Execução de Título

Extrajudicial, constou no polo ativo da demanda a empresa CRJ Rótulos e Etiquetas Adesivas

Ltda., no qual constou no contrato de compra e venda celebrado com a Recuperanda, contudo

denota-se da análise de seu contrato social apresentado no incidente de habilitação bem como

na referida ação de execução, que se trata da mesma empresa CRJ Assessoria Empresarial

Eireli, no qual possuí o mesmo número de CNPJ 08.897.384/0001-07, arrolada pela

Recuperanda. Confira-se:

***

***



CONCLUSÃO

20. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente o pleito aduzido,

para em harmonia com as disposições inseridas na LFR, retificar o crédito em favor do

Credor CRJ Assessoria Empresarial Eireli, para passar a constar pelo valor de R$ 617.223,32

(seiscentos e dezessete mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e dois centavos), na relação

creditícia da Recuperanda Novaflex Indústria Gráfica Ltda., na classe quirografária, bem

como a habilitação do crédito em favor de sua patrona a Dra. Tamires Jurema Stopa Ângelo,

pela quantia de R$ 61.711,11 (sessenta e um mil, setecentos e onze reais e onze centavos), na

classe trabalhista.

Titular do Crédito: CRJ Assessoria Empresarial Eireli

Valor do Crédito: R$ 617.223,32

Classificação do Crédito: Quirografário Concursal - Classe III

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

Titular do Crédito: Tamires Jurema Stopa Angelo

Valor do Crédito: R$ 61.711,11

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal - Classe I

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC n.º 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA NOVAFLEX INDUSTRIA GRÁFICA LTDA.

E GRÁFICA ALPHAFLEX EIRELI.

PROCESSO N.º 1001197-17.2022.8.26.0514

VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITUPEVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Distressed Fundo de Investimento em Direitos Não Padronizados

CPF/CNPJ 29.720.595/0001-31

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas Recuperandas

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 66.251,67 Quirografária

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de habilitação

ii Planilha de débitos atualizada

iii Procuração

iv Contrato de confissão de dívida



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de habilitação apresentado via e-mail pelo Credor Distressed

Fundo de investimento em Direitos Não Padronizados, por meio do qual pleiteia a inclusão

do seu crédito na relação creditícia das Recuperandas, pela importância de R$ 66.251,67

(sessenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos).

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém de Instrumento Particular de

Confissão de Dívida com Garantia Quirografária e Outras Avenças (“Confissão de Dívida”).

3. Para corroborar seu pleito, o Credor apresentou, dentre outros documentos, a cópia

do contrato de confissão de dívida, bem como planilha de cálculos atualizada.

4. Assim, ao efetuar análise do “Instrumento Particular de Confissão de Dívida” que

embasou o pleito, a Expert observou que ele foi pactuado entre as partes em 14.09.2020,

sendo relativo ao “Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios”

datado de 10.12.2019, havendo previsão do pagamento da importância de R$ 35.981,00

(trinta e cinco mil e novecentos e oitenta e um reais), a ser pago em 24 (vinte e quatro)

parcelas, sendo a primeira em 01.10.2020, estando devidamente subscrito. Confira-se:



***

(Trechos extraídos do Instrumento Particular de Confissão de Dívida )

5. Outrossim, em continuidade, constatou-se que, para o caso de inadimplência, houve a

previsão de multa contratual de 10%, a ser atualizada monetariamente pelo índice IGPM

-FGV, com acréscimo de juros legais de 1% ao mês e de honorários de 10%. Veja-se:

(Trechos extraídos das cláusulas constantes no Instrumento Particular de Confissão de Dívida )



6. Nesse diapasão, tendo em vista que o ajuizamento do pedido da recuperação judicial

ocorreu em 06.05.2022, resta evidenciado que o crédito em testilha é concursal, vez que o

instrumento que originou o crédito foi pactuado antes da propositura da recuperação judicial,

sujeitando-se, pois, ao concurso recuperacional, nos termos do art. 49, “caput” da LFR.

7. Desta forma, dentre a documentação analisada, denota-se que o Credor apresentou a

planilha de cálculos atualizada até o dia 06.05.2022, indicando um crédito no montante de R$

66.251,67 (sessenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos),

com o acréscimo de 10% referente à aplicação de multa de descumprimento contratual,

conforme memória de cálculos abaixo colacionada:

***

(Trecho extraído da Planilha de Cálculo enviada pelo Credor por e-mail)



8. Assim, uma vez que o crédito encontra-se devidamente atualizado até a data da

distribuição do pedido de recuperação judicial, a Expert entende de rigor a sua habilitação

em favor do Credor Distressed Fundo de investimento em Direitos Não Padronizados.

- Do crédito a título de honorários

9. Destarte, no que tange aos honorários advocatícios de 10% (dez por cento) pactuados

contratualmente, ressalta-se que deve ser apurado sobre o valor do crédito identificado, qual

seja, R$ 66.251,67 (sessenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete

centavos), conforme trecho de instrumento colacionado abaixo:

(Trechos extraídos de cláusula constante no Instrumento Particular de Confissão de Dívida )

10. Deste modo, verifica-se que o montante a ser habilitado a título de honorários

advocatícios perfaz a quantia de R$ 6.625,16 (seis mil seiscentos e vinte e cinco reais e

dezesseis centavos), conforme tabela elucidativa abaixo:

CRÉDITO PRINCIPAL ATUALIZADO VALOR DOS HONORÁRIOS (10%)

R$ 66.251,67 R$ 6.625,16

11. Nesse particular, cumpre consignar que, em análise aos autos, a Administradora

Judicial verificou que o Credor outorgou poderes de representação para os advogados

integrantes do Teixeira Fortes Advogados Associados. Veja-se:



(Trecho extraído dos documentos enviados pelo Credor)

12. Por fim, cabe salientar que, segundo entendimento jurisprudencial, por sua natureza

alimentar, os créditos decorrentes de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas e,

por tal razão, o seu crédito deve figurar na classe I - Trabalhista.



CONCLUSÃO

13. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe o pleito apresentado, para em

harmonia com as disposições inseridas na LFR: (i) incluir o crédito de titularidade do Credor

Distressed Fundo de Investimento em Direitos Não Padronizados pelo valor de R$ 66.251,67

(sessenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos), na classe

quirografária; e (ii) incluir o crédito a título de honorários advocatícios contratuais na monta

de R$ 6.625,16 (seis mil seiscentos e vinte e cinco reais e dezesseis centavos), em favor dos

patronos integrantes do escritório Teixeira Fortes Advogados Associados, na classe

trabalhista.

Titular do Crédito: Distressed Fundo de investimento em Direitos Não Padronizados

Valor do Crédito: R$ 66.251,67

Classificação do Crédito: Quirografário - Classe III

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

Titular do Crédito: Teixeira Fortes Advogados Associados

Valor do Crédito: R$ 6.625,16

Classificação do Crédito: Trabalhista- Classe I

Recuperanda: Novaflex Indústria Gráfica Ltda.

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antônia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC 1SP-335648

OAB/SP n.º 303.042 Contadora


